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Poder Executivo

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 
030/2010 – PROCESSO Nº 

203/2010
O município de Chapadão do 
Sul, estado de Mato Grosso do 
Sul, por intermédio da Comissão 
Permanente de Licitação, e por 
meio de seu Pregoeiro, o Senhor 
PAULO CÉSAR BENATTI, desig-
nado pela Portaria Municipal nº 
029/2010 de 26/01/2010, torna 
público que no dia 15/09/2010, 
às 08:00 horas, na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO 
SUL – MS, situada na AVENIDA 
SEIS, Nº 706, CENTRO, realizará 
processo licitatório na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
“MENOR PREÇO”, objetivando a 
contratação de empresa no ramo 
pertinente, para a aquisição de 01 
(um) veículo tipo “VAN”, zero km, 
ano 2010 e modelo 2010, destina-
do ao transporte de pacientes de 
alta e média complexidade, con-
forme Convênio nº 16.990/2010-
183/2010 e Plano de Trabalho, 
celebrado com a Secretaria de Es-
tado de Saúde, em atendimento à 
Secretaria Municipal de Saúde de 
Chapadão do Sul-MS, e especifi-
cações constantes no TERMO DE 
REFERÊNCIA (ANEXO II),  que 
será regido pelo Decreto Muni-
cipal nº 1.534/08, Lei Federal nº 
10.520/2002, Decreto nº 3.555/00 
e pelo disposto na Lei federal nº 
8.666/93, suas alterações e de-
mais especificações e condições 
constantes do ato convocatório. 
O EDITAL e seus ANEXOS en-
contram-se disponíveis aos in-

teressados, no endereço acima 
especificado. E para que ninguém 
possa alegar desconhecimento, 
foi expedido o resumo do presente 
Edital, que será público no órgão 
que divulga os atos oficiais do Mu-
nicípio.

Chapadão do Sul (MS), 17 de 
agosto de 2010.

Paulo César Benatti
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 
031/2010 – PROCESSO Nº 

204/2010
O município de Chapadão do 
Sul, estado de Mato Grosso do 
Sul, por intermédio da Comissão 
Permanente de Licitação, e por 
meio de seu Pregoeiro, o Senhor 
PAULO CÉSAR BENATTI, desig-
nado pela Portaria Municipal nº 
029/2010 de 26/01/2010, torna 
público que no dia 16/09/2010, 
às 08:00 horas, na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO 
SUL – MS, situada na AVENIDA 
SEIS, Nº 706, CENTRO, realiza-
rá processo licitatório na moda-
lidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo “MENOR PREÇO”, objeti-
vando a contratação de empresa 
no ramo pertinente, para a aqui-
sição de material permanente e 
de consumo para implementação 
dos serviços de rede sócio assis-
tencial da Secretaria Municipal de 
Assistência Social de Chapadão 
do Sul-MS, conforme Convênio 
nº 16860/2010-183/2010, Proces-
so Nº 25/000625/2010 e Plano 
de Trabalho aprovado, celebra-
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do com a Secretaria de Estado 
de Trabalho e Assistência Social/
SETAS, e especificações constan-
tes no TERMO DE REFERÊNCIA 
(ANEXO II),  que será regido pelo 
Decreto Municipal nº 1.534/08, Lei 
Federal nº 10.520/2002, Decreto 
nº 3.555/00 e pelo disposto na Lei 
federal nº 8.666/93, suas altera-
ções e demais especificações e 
condições constantes do ato con-
vocatório. O EDITAL e seus ANE-
XOS encontram-se disponíveis 
aos interessados, no endereço 
acima especificado. E para que 
ninguém possa alegar desconhe-
cimento, foi expedido o resumo do 
presente Edital, que será público 
no órgão que divulga os atos ofi-
ciais do Município.

Chapadão do Sul (MS), 17 de 
agosto de 2010.

Paulo César Benatti
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO

REPETIÇÃO DO PREGÃO PRE-
SENCIAL Nº 029/2010 – PRO-

CESSO Nº 200/2010

O município de Chapadão do Sul, 
estado de Mato Grosso do Sul, por 
intermédio da Comissão Perma-
nente de Licitação, e por meio de 
seu Pregoeiro, o Senhor PAULO 
CÉSAR BENATTI, designado pela 
Portaria Municipal nº 029/2010 de 
26/01/2010, torna público que no 
dia 16/09/2010, às 09:00 (nove) 
horas, na PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE CHAPADÃO DO SUL 
– MS, situada na AVENIDA SEIS, 
Nº 706, CENTRO, realizará pro-
cesso licitatório na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
“MENOR PREÇO”, objetivando a 
contratação de empresa no ramo 
pertinente, para a aquisição de 
aparelhos de ar condicionado, tipo 
split, destinados ao novo Hospital 
Municipal, em atendimento a Se-
cretaria Municipal de Saúde, e es-

pecificações constantes no TER-
MO DE REFERÊNCIA (ANEXO 
II),  que será regido pelo Decreto 
Municipal nº 1.534/08, Lei Fede-
ral nº 10.520/2002, Decreto nº 
3.555/00 e pelo disposto na Lei fe-
deral nº 8.666/93, suas alterações 
e demais especificações e condi-
ções constantes do ato convoca-
tório. O EDITAL e seus ANEXOS 
encontram-se disponíveis aos in-
teressados, no endereço acima 
especificado. E para que ninguém 
possa alegar desconhecimento, 
foi expedido o resumo do presente 
Edital, que será público no órgão 
que divulga os atos oficiais do Mu-
nicípio.

Chapadão do Sul (MS), 01 de se-
tembro de 2010.

Paulo César Benatti
Pregoeiro

 
DECRETO Nº 1.893, DE 01  DE 

SETEMBRO DE 2010.

“Decreta Ponto Facultativo e dá 
outras providências.”

O Prefeito Municipal de Chapadão 
do Sul, Estado de Mato Grosso do 
Sul, no uso de suas atribuições le-
gais e,

Considerando que o feriado nacio-
nal do dia 07 de Setembro é con-
sagrado às comemorações ao Dia 
da Independência do Brasil.

Considerando que o ponto facul-
tativo na mencionada data a par, 
não impõe nenhum prejuízo aos 
negócios do Município e propor-
ciona redução no custeio da Ad-
ministração Pública Municipal,

DECRETA:

Art. 1º   Será facultativo o ponto 
nas repartições públicas munici-
pais de Chapadão do Sul – MS, 
no dia 06 de Setembro de 2010, 
segunda-feira,  excetuados os 

serviços essenciais que por sua 
natureza não permitam paralisa-
ção.

Art. 2º  Este Decreto entrará em 
vigor na data de sua publicação.

Chapadão do Sul – MS, 01 de Se-
tembro de 2010.

JOCELITO KRUG
Prefeito Municipal

Republicação da Lei nº 796 de 
acordo com Art. 3º da Lei nº 

801 de 30/08/2010.

LEI Nº  796, DE 28  DE JULHO 
DE 2010.

“Dispõe sobre as Diretrizes Or-
çamentárias para o exercício de 
2011, e da outras providências”.

O Prefeito Municipal de Chapadão 
do Sul, Estado de Mato Grosso do 
Sul, no uso de suas atribuições le-
gais,
Faz saber que a Câmara Munici-
pal aprovou e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte LEI:

DAS DIRETRIZES GERAIS
		
Art. 1º  Ficam estabelecidas, nos 
termos desta Lei, as Diretrizes 
gerais para elaboração dos Orça-
mentos Anuais do Município, rela-
tivo ao exercício de 2011, obser-
vado o disposto nos Artigos 18 e 
63 da Lei Complementar Federal 
nº 101/2000, e subseqüentes, no 
que couber, compreendendo em 
especial:

I – metas e prioridades da admi-
nistração pública municipal;
II – a estrutura e organização do 
orçamento;
III – as diretrizes específicas para 
o Poder Legislativo;
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IV – as diretrizes gerais para ela-
boração do Orçamento do Municí-
pio e suas alterações;
V – as diretrizes específicas do or-
çamento fiscal;
VI – as diretrizes específicas do 
orçamento de investimento;
VII – as diretrizes específicas do 
orçamento da seguridade social;
VIII – as disposições relativas às 
despesas com pessoal e encar-
gos sociais;
IX – as disposições sobre altera-
ções na legislação tributária;
X – as disposições finais;

Parágrafo Único.  Integram esta 
lei os seguintes Anexos:
I – de Metas e Prioridades da Ad-
ministração Pública Municipal;
II – de Metas Fiscais; e
III – de Riscos Fiscais.

CAPITULO I

DAS PRIORIDADES E METAS 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL

Art. 2º  As Metas e Prioridades da 
Administração Pública Municipal 
deverão estar em consonância 
com aquelas especificadas no 
Plano Plurianual – PPA, aprovada 
através da Lei Municipal nº 747 de 
08 de Dezembro de 2009, a serem 
definidas nos Orçamentos para o 
exercício financeiro de 2010 a 
2013.
Art. 3°  Em conformidade com o 
disposto no § 2° do artigo 165 da 
Constituição Federal e no artigo 4° 
da lei Complementar n° 101/2000, 
as despesas prioritárias para o 
exercício 2011 são as especifica-
das no Anexo de Metas e Priorida-
des que integra esta lei, as quais 
terão precedência na alocação 
de recursos na Lei Orçamentária, 
mas não se constituem em limite à 
programação das despesas.	  
		
§1°  Na elaboração da proposta 
orçamentária para o exercício fi-
nanceiro de 2011 será dada maior 
prioridade:

I – à promoção do desenvolvimen-
to econômico sustentável; e
II – à austeridade na gestão dos 
recursos públicos.

§2°  À execução das ações vincu-
ladas às prioridades e metas do 
Anexo que se refere o caput es-
tará, condicionada à manutenção 
do equilíbrio das contas públicas, 
conforme Anexo de Metas Fiscais 
que integra a presente lei.

Art. 4°  O Município de Chapadão 
do Sul viabilizará atendimento às 
pessoas portadoras de deficiência 
e às pessoas idosas em todos os 
órgãos da Administração Direta e 
Indireta, incluindo-as em políticas 
públicas voltadas à satisfação de 
suas necessidades.        
               
CAPITULO II

DA ESTRUTURA E ORGANIZA-
ÇÃO DO ORÇAMENTO
		
Art. 5º  A proposta orçamentária 
do Município de Chapadão do Sul, 
relativo ao exercício financeiro de 
2011 deve assegurar os princípios 
de justiça, incluído a tributária, de 
controle social e da transparência 
na elaboração e execução do or-
çamento, observado o seguinte:
I – o principio da justiça social im-
plica assegurar, na elaboração e 
na execução do orçamento, pro-
jetos e atividades que possam 
reduzir as desigualdades entre os 
indivíduos e regiões do Município, 
bem como combater a exclusão 
social;
II - o principio do controle social 
implica assegurar a todos os cida-
dãos a participação na elaboração 
e no acompanhamento do orça-
mento; e
III – o principio de transparência 
implica, além da observação do 
princípio constitucional da publici-
dade, a utilização dos meios dis-
poníveis para garantir real acesso 
dos munícipes às informações re-
lativas ao orçamento.
Art. 6°  Para efeito desta lei, en-

tende-se por:
I – diretriz: o conjunto de princí-
pios que orienta a execução do 
Programa de Governo;
II – função: maior nível de agrega-
ção das diversas áreas de despe-
sa que competem ao setor públi-
co;
III – sub-função: uma participação 
da função que visa agregar deter-
minado subconjunto da despesa 
do setor público; 	
IV – programa: o instrumento de 
organização da ação governa-
mental visando a concretizar os 
objetos pretendidos, sendo men-
surado por indicadores estabele-
cidos no Plano Plurianual;
V – atividade: um instrumento de 
programação para alcançar o ob-
jetivo de um programa envolven-
do um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e 
permanente, quais resulta um pro-
duto necessário à manutenção da 
ação de governo;
 VI – projeto: um instrumento de 
programa para alcançar o objetivo 
de um programa envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas 
no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a ex-
pansão ou aperfeiçoamento da 
ação de governo; 
VII – operação especial: as des-
pesas que não contribuem para 
a manutenção das ações de go-
verno, das quais não resulta um 
produto, e não geram contrapres-
tação direta sob a forma de bens 
ou serviços; e
VIII – modalidade de aplicação: a 
especificação da forma de aplica-
ção dos recursos orçamentários.
	
§1º  Cada programa identificará 
as ações necessárias para atingir 
os seus objetivos, sob a forma de 
atividade, projetos e operações 
especiais, especificando os res-
pectivos valores das metas, bem 
como as unidades orçamentárias 
responsáveis pela realização da 
ação.
§2º  Cada, projeto, atividade, e 
operação especial identificará a 
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função e a sub-função às quais se 
vincula.

§3°  As categorias de programa-
ção de que trata esta lei serão 
identificadas no projeto de lei or-
çamentária por programas, ativi-
dades, projetos e operações es-
peciais e respectivos subtítulos.

Art. 7º  O projeto de Lei orçamen-
tária a ser encaminhado ao Poder 
Legislativo, compreenderá:
I – Mensagem, que deverá cons-
tar:
a. o comportamento da receita do 
exercício anterior;
b. o demonstrativo dos gastos 
públicos, por órgãos, da despesa 
efetivamente executada no ano 
anterior em contraste com a des-
pesa autorizada;
c. a situação observada no exer-
cício de 2009 em relação ao limi-
te de que tratam os artigos 18,19 
e 20 da Lei Complementar n° 
101/2000;
d. o demonstrativo do cumprimen-
to da legislação que dispõe sobre 
a aplicação resultante de impos-
tos na manutenção e desenvolvi-
mento do ensino;
e. o demonstrativo do cumprimen-
to da disposição Constitucional, 
que dispõe sobre a aplicação de 
recursos resultante de impostos 
em saúde; e
g. a discriminação da Divida Públi-
ca Acumulada.   	  	    	
	
II – Texto da Lei;
III – Consolidação dos quadros or-
çamentários;
IV – Anexo dos Orçamentos fiscal 
e da seguridade social, discrimi-
nando a Receita e a Despesa na 
forma definida nesta Lei;
V – Discriminação da legislação 
da receita e despesa, referente 
aos orçamentos fiscais e da segu-
ridade social;

Art. 8º  Integrarão a consolidação 
dos quadros orçamentários a que 
se refere inciso II deste artigo, in-
cluindo os complementos referen-

ciados no art. 22, incisos III, IV, e 
parágrafo único da Lei nº 4.320/64, 
os seguintes demonstrativos:
I – do resumo da estimativa da 
receita total do município, por ca-
tegoria econômica e segundo a 
origem dos recursos:
II – do resumo da estimativa da 
despesa total do Município, por 
elemento de despesa e categoria 
econômica e segundo a origem 
dos recursos;
III – da fixação da despesa do Mu-
nicípio por função e segundo a ori-
gem dos recursos:
IV – da fixação da despesa do Mu-
nicípio por poderes e órgãos e se-
gundo a origem dos recursos;
V – da receita arrecadada nos 
três últimos exercícios anteriores 
aquele em que se elaborou a pro-
posta;
VI – da receita prevista e estimada 
para o exercício em que, se elabo-
ra a proposta;
VII – da receita prevista para o 
exercício a que, se refere à pro-
posta;
VIII – da despesa realizada nos 
dois exercícios imediatamente an-
terior;
IX – da despesa fixada e estimada 
para o exercício em que se elabo-
ra a proposta;
X – da despesa prevista para o 
exercício a que se refere à pro-
posta;

Art. 9° O Orçamento Fiscal que 
o Poder executivo encaminha-
rá à Câmara Municipal até 31 de 
agosto de 2010, compreenderá a 
programação dos Poderes Legis-
lativo e Executivo do Município, 
seus órgãos, e Fundos Municipais 
instituídos e mantidos pela Admi-
nistração Pública Municipal.  

Art. 10 O Orçamento Fiscal dis-
criminará a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por ca-
tegoria de programação em seu 
menor nível, com as respectivas 
dotações, especificando a esfera 
orçamentária, as categorias eco-
nômicas, os grupos de natureza 

da despesa, as modalidades de 
aplicação, os elementos de des-
pesa e as fontes de recursos.

§1°  As categorias econômicas es-
tão assim detalhadas:
I – Despesas Correntes; e
II – Despesas de Capital.
 
§2º  Nos grupos de natureza da 
despesa o seguinte detalhamento:
 I - pessoal e encargos sociais;
 II - juros e encargos da dívida;
 III - outras despesas correntes;
 IV - investimentos;
 V – inversões financeiras e
 VI – amortização da dívida.

§3°  Nas especificações das mo-
dalidades de aplicação será, ob-
servado no mínimo, o seguinte 
detalhamento:
I – Transferências a Instituições 
Privadas sem fins lucrativos;
II – Transferências a Instituições 
Multigovernamentais; e
III – Aplicações Diretas.

§4°  A especificação por elemento 
de despesa será apresentada por 
unidade orçamentária. 	
				  
 	  
§5º  O orçamento fiscal indicará 
as fontes de recursos, da receita 
municipal, da seguinte forma:

001 - Recursos Ordinários;
002 - Recursos do Estado;
003 - Recursos da União;
004 - Recursos Próprios da Autar-
quia; 
                           005 - Recursos 
Oriundos de outros Países ou Ins-
tituições Internacionais; 
   006 – Recursos de Outras Ori-
gens, e 
	 999 – Reserva de Contin-
gência.  

 §6°  As fontes de recursos previs-
tas poderão ser alteradas ou nelas 
ser incluídas novas fontes exclu-
sivamente pela Secretaria Munici-
pal Finanças e Planejamento me-
diante publicação de Decreto no 
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Jornal Oficial do Município, com 
a devida justificativa para aten-
der às necessidades de fontes de 
execução.

§7°  As receitas oriundas de apli-
cações financeiras terão as mes-
mas fontes dos recursos originais.
 
Art. 11  O projeto de Lei relativo ao 
Orçamento de 2011, será aprecia-
do pela Câmara Municipal, respei-
tados os dispositivos constantes 
da Lei Orgânica do Município.

Parágrafo único.  Serão, rejeita-
dos pela Comissão de Orçamento 
e Finanças e perderão o direito de 
destaque em plenário, as emen-
das que:
I – Contrariarem o estabelecido 
na Lei 4.320, de 17 de março de 
1964, na forma e detalhamento 
descritos no plano Plurianual e 
nesta Lei;
II – No somatório total, reduzirem 
a dotação do projeto ou atividade 
em valor superior a 25 %;
III – Não apresentarem objetivos 
e metas compatíveis com o orça-
mento da unidade, com a unidade 
orçamentária, projeto ou ativida-
de, esfera orçamentária, grupo de 
natureza de despesa e fonte de 
recursos;
IV – Anularem, mesmo que par-
cialmente, o valor das dotações 
orçamentárias provenientes de:
		    	  	
	
a) recursos destinados a pessoal 
e encargos sociais;
b) recursos para o atendimento de 
serviços da amortização da dívida.
c) recursos para o pagamento de 
precatórios judiciais;
d) recursos vinculados;
e) recursos destinados a Educa-
ção e Saúde.
			 
V – A emenda coletiva terá prefe-
rência sobre a individual quando 
ambas versarem sobre o mesmo 
objeto no projeto de lei orçamen-
tária.
CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS 
PARA O PODER LEGISLATIVO

Art.   12  O total da despesa do 
Poder Legislativo Municipal, para 
o exercício de 2011, incluídos os 
subsídios dos Vereadores e exclu-
ído os gastos com inativos,  não 
poderá ultrapassar a 7% (sete por 
cento), relativo ao somatório da 
receita tributária e das transferên-
cias previstas no § 5º do Art. 153 
e nos Artigos 158 e 159 da Consti-
tuição Federal, conforme previsão 
contida no Art. 29-A do mesmo 
instrumento legal, efetivamente 
arrecadada no exercício anterior.”

Art. 13 O Poder Legislativo enca-
minhará ao Executivo sua propos-
ta orçamentária para fins de con-
solidação, até o dia 20 de junho do 
corrente ano.

Art. 14  A despesa total com pes-
soal do Poder Legislativo não po-
derá ultrapassar a 6% (seis por 
cento) da receita corrente líquida.

Art. 15  O duodécimo devido à 
Câmara Municipal será repassa-
do até o dia 20 de cada mês, con-
forme previsto no artigo 29-A da 
Constituição Federal. 

CAPÍTULO IV

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA 
A ELABORAÇÃO DO ORÇAMEN-
TO DO MUNICÍPIO E SUAS AL-
TERAÇÕES

Art. 16  A elaboração do projeto, 
a aprovação e a execução da Lei 
Orçamentária de 2011 deverão ser 
realizadas de modo a evidenciar 
a transparência da gestão fiscal, 
observado o princípio da publici-
dade e permitindo o amplo acesso 
da sociedade a todas as informa-
ções relativas a cada uma dessas 
etapas, bem como deverão levar 
em conta a obtenção dos resulta-
dos previstos no Anexo de Metas 
Fiscais que integra a presente lei, 
além dos parâmetros da Receita 

Corrente Líquida, visando ao equi-
líbrio orçamentário-financeiro.

§1º  Serão divulgados na Internet, 
no Diário Oficial do Município ou 
Jornal de circulação local ou re-
gional ao menos:
I – pelo poder Legislativo, no que 
couber, os instrumentos de gestão 
previstos no caput do artigo 48 da 
Lei Complementar nº 101 de 4 de 
maio de 2000.
II – pelo poder Executivo:
a) a estimativa das receitas de 
que trata o § 3º do artigo 12 da Lei 
Complementar 101/2000;
b) a proposta de Lei Orçamentária 
e seus anexos;
c) a Lei Orçamentária Anual; e
d) as alterações orçamentárias 
realizadas mediante abertura de 
Créditos Adicionais.

§2º  Para o efetivo cumprimento 
da transparência da gestão fiscal 
de que trata o caput deste artigo, 
o poder Executivo, por intermédio 
da Secretaria Municipal de Finan-
ças e Planejamento, deverá:
I – manter atualizado o endereço 
eletrônico, de livre acesso a todo 
cidadão, com os instrumentos de 
gestão descritos no caput do ar-
tigo 48 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000; e 
II – providenciar as medidas pre-
vistas no inciso II do § 1º deste ar-
tigo a partir da execução da Lei or-
çamentária Anual do exercício de 
2011 e nos prazos definidos pela 
Lei Complementar nº 101/2000.

§ 3º - A Câmara Municipal, as Fun-
dações e as Autarquias enviarão 
até o dia 10 de cada mês, a de-
monstração da execução orça-
mentária do mês anterior para fins 
de integração à contabilidade ge-
ral do município de forma a aten-
der as exigências dos arts. 52, 53 
e 54 da Lei 101/00.

§ 4º - Na elaboração da Proposta 
Orçamentária, o Poder Executivo 
deverá incentivar a participação 
popular através de audiências pú-
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blicas, conforme estabelece no 
art. 48 da Lei Complementar 101 
de 04 de maio de 2.000 e como 
condição obrigatória para apro-
vação da Proposta Orçamentária 
pela Câmara Municipal deverá ser 
realizada audiência pública con-
forme estabelece o art. 44 da Lei 
Federal 10.257 de 10 de julho de 
2001”.

Art. 17  O Poder Executivo deverá 
elaborar e publicar a programa-
ção financeira e o cronograma de 
execução mensal de desembolso, 
especificado por órgão, nos ter-
mos do art. 8º da Lei Complemen-
tar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
visando ao cumprimento da meta 
de resultado primário estabelecida 
nesta lei.

§1°  A Câmara Municipal deverá 
enviar até 10 dias após a publica-
ção da Lei Orçamentária de 2011, 
ao poder executivo, a programa-
ção de desembolso mensal para 
o, referido exercício.  

§2°  O Poder Executivo deverá 
publicar, a programação finan-
ceira e o cronograma mensal de 
desembolso até trinta dias após 
a publicação da Lei Orçamentária 
de 2011. 	

                         Art. 18  No prazo pre-
visto no artigo anterior desta lei, o 
Poder Executivo deverá publicar 
as receitas previstas, desdobra-
das em metas bimestrais, com 
a especificação, em separado, 
quando cabível, das medidas de 
combate à evasão e à sonegação, 
bem como, das quantidades e va-
lores das ações ajuizadas para 
cobrança da dívida e o montante 
dos créditos tributários não ajui-
zados e inscritos em Dívida Ativa 
passíveis de cobrança administra-
tiva, nos termos do art. 13 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 
04 de maio de 2000.

Art. 19  Na execução do orça-
mento, verificado que o compor-

tamento da receita poderá afetar 
as metas estabelecidas, o Poder 
Executivo promoverá, por ato pró-
prio e nos montantes necessários, 
nos trinta dias subseqüentes, limi-
tação de empenho e movimenta-
ção financeira para as seguintes 
despesas abaixo:

I – racionalização dos gastos com 
diárias, viagens e equipamentos;
II – redução dos gastos com com-
bustíveis para a frota de veículos;
III – contingenciamento das dota-
ções apropriadas para outras des-
pesas de custeio;
IV – eliminação de despesas com 
horas extras;
V – eliminação de possíveis van-
tagens concedidas a servidores; e
VI – exoneração de servidores 
ocupantes de cargos em comis-
são de livre nomeação e exonera-
ção.    
    	  
Parágrafo único.  Na hipótese da 
ocorrência do disposto no caput 
deste artigo, o poder Executivo 
comunicará ao poder legislativo o 
montante que caberá a cada um 
tornar indisponível, para empenho 
e movimentação financeira.

Art. 20  Além de observar as de-
mais diretrizes estabelecidas nes-
ta lei, a alocação dos recursos na 
lei orçamentária e em seus crédi-
tos adicionais será feita de forma 
a propiciar o controle dos custos 
das ações e a avaliação dos resul-
tados dos programas de governo.

Art. 21  As propostas parciais dos 
Poderes Legislativo e Executivo, 
bem como as de seus Órgãos, 
Fundos Municipais  serão elabo-
radas segundo os preços vigentes 
no mês de maio de 2010 e apre-
sentadas a Secretaria de Finan-
ças e Planejamento até o dia 04 
de junho de 2010, para fins de 
consolidação do projeto de lei or-
çamentária.

Art. 22  Os projetos em fase de 
execução terão prioridade sobre 

novos projetos.

Art. 23 A programação de novos 
projetos dependerá de prévia 
comprovação de sua viabilidade 
técnica e financeira.

Art. 24  É obrigatória à destinação 
de recursos para compor a contra-
partida de transferências voluntá-
rias efetuadas pela União e pelo 
Estado, bem como de emprésti-
mos internos e externos e para o 
pagamento de sinal, de amortiza-
ção, de juros e de encargos, ob-
servado o cronograma de desem-
bolso da respectiva operação.

Art. 25  A Assessoria Jurídica do 
Município encaminhará á Secre-
taria de Finanças e Planejamento, 
até 16 de julho do corrente ano, a 
relação dos débitos decorrentes 
de precatórios judiciários a serem 
incluídos na proposta orçamentá-
ria de 2011 devidamente atualiza-
dos, conforme determinado pelo 
art. 100, §1º, da Constituição Fe-
deral, e discriminada por grupos 
de natureza de despesas, con-
forme detalhamento constante do 
artigo 10 desta lei, especificando:

I – número e data do ajuizamento 
da ação originária;
II – número de precatório;
III – tipo da causa julgada;
IV – data da autuação do preca-
tório;
V – nome do beneficiário;
VI – valor do precatório a ser pago;
VII – data do trânsito em julgado; e
VIII – número da vara ou comarca 
de origem.

Art. 26  A programação de inves-
timento, em qualquer dos orça-
mentos integrantes do Projeto de 
Lei Orçamentária Anual, deverá 
apresentar consonância com as 
prioridades governamentais inclu-
ídas no Plano Plurianual para o 
período e suas alterações e com 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
que for aprovada para o exercício 
de 2011.
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Parágrafo único.  As obras já ini-
ciadas terão prioridade na aloca-
ção dos recursos para a sua conti-
nuidade e/ou conclusão.

Art. 27  As despesas com publi-
cidade de interesse do Município 
restringir-se-ão aos gastos neces-
sários à divulgação de investimen-
tos e serviços públicos, de cam-
panhas de natureza educativa ou 
preventiva, e com a publicação de 
editais e outros atos legais.

Parágrafo único.  Deverá ser cria-
da nas propostas orçamentárias 
das Secretarias de Educação 
Cultura e Esporte, de Saúde e de 
assistência Social, além da asses-
soria de imprensa, dotação para 
suprir as despesas constantes do 
caput deste artigo, com a devida 
classificação programática, visan-
do à aplicação de seus respecti-
vos recursos vinculados, quando 
for o caso, em atendimento à le-
gislação vigente.

Art. 28  Na programação da des-
pesa não poderão ser:
I – fixadas despesas sem que 
estejam definidas às respectivas 
fontes de recursos e legalmente 
instituídas as unidades executo-
ras;
II – incluídas despesas a título de 
investimentos, Regime de Execu-
ção Especial ressalvados os ca-
sos de calamidade pública formal-
mente reconhecida na forma do 
artigo 167, § 3º, da Constituição 
Federal;
III – vincular receita de impostos, 
a órgãos, fundos ou despesas res-
salvadas as previstas nos termos 
do inciso IV do art. 167 da Consti-
tuição Federal; e
IV – feitos pagamentos, a qualquer 
título, a servidor da Administração 
Direta ou Indireta por serviços de 
consultoria ou assistência técnica 
ou qualquer serviço ligado à admi-
nistração municipal.

                        Art. 29  Despesas 
de competência de outros entes 

da federação só serão assumi-
das pela Administração Municipal 
quando firmados convênios, acor-
dos ou ajustes e previstos recur-
sos na lei orçamentária (art. 62 da 
LRF). 

Art. 30  A transferência de recur-
sos do Tesouro Municipal a entida-
des privadas, beneficiará somen-
te aquelas de caráter educativo, 
assistencial, recreativo, cultural, 
esportivo, de cooperação técnica, 
voltadas para o fortalecimento do 
associativismo municipal e depen-
derá de autorização em Lei espe-
cifica (art. 4º, I, “f” e 26 da LRF);

§ 1º Para atender ao disposto no 
caput, durante a execução orça-
mentária do exercício de 2011 o 
Poder executivo poderá encami-
nhar ao Poder Legislativo projeto 
de lei para a abertura de Crédito 
Adicional Especial.

§ 2º À concessão de subvenções 
sociais só se dará a entidades 
previamente registradas nos res-
pectivos Conselhos e Fundações 
Municipais, Entidades de Classe, 
e desde que não estejam inadim-
plentes, com relação à prestação 
de contas de recursos anterior-
mente recebidos da administra-
ção pública municipal, através de 
convênios, acordos, ajustes, con-
tribuições, auxílios e similares.

Art. 31  É vedada à destinação de 
recursos públicos para instituições 
ou entidades privadas que não 
tornem suas contas publicadas à 
sociedade civil.

Art. 32  As receitas diretamente 
arrecadadas por Órgãos, Autar-
quias, Fundação e Fundos Mu-
nicipais instituídos e mantidos, 
pelo poder Público Municipal, bem 
como pelas Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista 
em que o Município direta ou in-
diretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto, 
respeitadas suas peculiaridades 

legais, serão programadas de 
acordo com as seguintes priorida-
des:
I – custeios administrativo e ope-
racional, inclusive com pessoal e 
encargos sociais;
II – pagamento de amortização, 
juros e encargos da dívida;
III – contrapartida das operações 
de crédito; e
IV – garantia do cumprimento dos 
princípios constitucionais em es-
pecial no que se refere ao ensino 
fundamental e à saúde e ao dis-
posto no artigo 40 desta Lei.

Parágrafo único.  Somente depois 
de atendida às prioridades supra 
arroladas poderão ser programa-
dos recursos para atender a no-
vos investimentos.

Art. 33  O poder Executivo man-
terá em 2011, o departamento de 
planejamento e de controle inter-
no, visando, dar cumprimento às 
exigências da Lei Complementar 
101/2000.

Parágrafo único.  O controle de 
custos e avaliação de resultados 
previstos nos artigos 4º, inciso I, 
alínea “e”, e 50, § 3º, da Lei Com-
plementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000, serão realizados pelo sis-
tema de controle interno ou pelo 
sistema de planejamento referido 
no caput deste artigo, conjunta ou 
isoladamente com as Secretarias 
Municipais de Administração e de 
Finanças e Planejamento.

CAPÍTULO V

DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO 
ORÇAMENTO FISCAL

Art. 34  O Orçamento Fiscal esti-
mará as receitas efetivas e poten-
ciais de recolhimento centralizado 
de Tesouro Municipal e fixará as 
despesas dos Poderes Legislativo 
e Executivo bem como as de seus 
Órgãos, Autarquias, Fundação 
e Fundos Municipais, de modo a 
evidenciar as políticas e progra-
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mas de governo, respeitados os 
princípios da unidade, da universi-
dade e da exclusividade.

§ 1º  Os estudos para a definição 
do Orçamento da Receita para o 
Exercício de 2011, deverão ob-
servar os efeitos da alteração da 
legislação tributária, incentivos fis-
cais autorizados, a inflação do pe-
ríodo, o crescimento econômico, a 
ampliação da base de calculo dos 
tributos e a sua evolução nos três 
últimos exercícios e a projeção 
para os dos seguintes (art. 12 Da 
LRF).

Art. 35  É vedada à realização de 
operações de crédito que exce-
dam o montante das despesas de 
capital, ressalvadas as autoriza-
das mediante créditos adicionais 
suplementares ou especiais com 
finalidade precisa.

Art. 36  Na estimativa da receita e 
na fixação da despesa serão con-
siderados:
I – os fatores conjunturais que 
possam vir a influenciar a produ-
tividade;
II – o aumento ou a diminuição dos 
serviços prestados e a tendência 
do exercício; e
III – as alterações tributárias.

Art. 37  O Município aplicará, no 
mínimo, 25% (vinte e cinco por 
cento) de sua receita resultan-
te de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências 
constitucionais, na manutenção 
e no desenvolvimento do ensino, 
conforme dispõe o artigo 212 da 
Constituição Federal.

Art. 38  O Município aplicará no mí-
nimo, 15% (quinze por cento) em 
ações e serviços públicos de saú-
de, conforme disposto no inciso 
III, do artigo 7º da Emenda Consti-
tucional nº 29/2000 e no artigo 77, 
inciso III, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

Art. 39 Do total das Receitas Cor-

rentes da Administração Direta se-
rão aplicados no mínimo 2% (dois 
por cento), na Função Assistência 
Social.

Parágrafo único.  À base de cál-
culo para se aferir o percentual do 
caput será a receita efetivamente 
arrecadada no exercício financei-
ro de 2009.

Art. 40  A lei orçamentária conte-
rá Reserva de Contingência em 
montante equivalente a, no míni-
mo, 0,5% (meio por cento) da Re-
ceita Corrente Líquida.

Parágrafo Único - Os recursos 
da Reserva de Contingência se-
rão destinados ao atendimento 
de passivos contingentes e ou-
tros riscos e eventos fiscais im-
previstos, obtenção de resultado 
primário positivo se for o caso, e 
também para abertura de créditos 
adicionais suplementares confor-
me disposto na Lei nº 4.320/64, 
artigo 41 e 43.

Art. 41 A Secretaria de Finanças 
e Planejamento, encarregada pelo 
planejamento orçamentário, co-
mandará as alterações orçamen-
tárias, observadas as reduções, 
contenções e não aplicações de 
despesas em determinadas uni-
dades, em favor das demais uni-
dades orçamentárias, objetivando 
a aplicação em áreas prioritárias 
de maior concentração de neces-
sidade de serviços públicos.

Parágrafo único.  A Secretaria de 
Finanças e Planejamento, en-
carregada pelo planejamento or-
çamentário, poderá criar novas 
classificações de despesas quan-
to a sua natureza nos projetos ou 
atividades existentes (elementos, 
fontes de recursos e seus respec-
tivos valores), afim, de ajustar às 
necessidades da Administração 
Municipal.

Art. 42  A abertura de Créditos Adi-
cionais indicará, obrigatoriamen-

te, a fonte de recursos suficientes 
para a abertura respectiva, me-
diante autorização do legislativo.
I - para alterar grupo de despesa, 
fonte e modalidade de aplicação, 
desde que não haja modificação 
no valor previsto do gasto do res-
pectivo projeto/atividade;
II - para suprir as dotações que re-
sultarem insuficientes, após a atu-
alização prevista nos artigos 58 e 
66 desta lei, destinadas a atender:
 a) despesas relativas à aplicação 
de receitas vinculadas que exce-
dam à previsão orçamentária cor-
respondente;
 b) despesas relativas aos seguin-
tes Grupos de Despesa: Pessoal e 
Encargos Sociais, Juros e Encar-
gos da Dívida e Amortização da 
Dívida, segundo as leis vigentes;
 c) aplicação de receitas próprias 
das entidades da administração 
indireta que excedam a previsão 
orçamentária correspondente;
 d) outras despesas não compre-
endidas nas alíneas, “a” e “b”, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento).

Art. 43  Os Créditos especiais e 
extraordinários, abertos nos últi-
mos quatro meses do exercício, 
poderão ser reabertos no exercí-
cio subseqüente, por ato do Chefe 
do Poder Executivo, conforme o 
disposto no § 2º do artigo 167 da 
Constituição Federal.

CAPÍTULO VI

DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO 
ORÇAMENTO DE INVESTIMEN-
TO

Art. 44  O orçamento Fiscal des-
tinará recursos, mediante proje-
tos específicos, às empresas que 
compõem o Orçamento de Inves-
timento.

Art. 45  O Orçamento de Investi-
mentos das Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista 
terão sua despesa totalizada por 
empresa, ficando seu programa 
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de trabalho destacado por projeto 
e/ou atividade segundo a mesma 
classificação funcional programá-
tica adotada nos demais orçamen-
tos.

Art. 46  Não se aplicam às em-
presas integrantes do Orçamento 
de Investimento as normas gerais 
da Lei Federal nº 4.320/64 no que 
concerne ao regime contábil, à 
execução do orçamento e ao de-
monstrativo de resultados.

§1º  Excetua-se do dispositivo 
neste artigo à aplicação, no que 
lhe couber, dos artigos 109 e 110 
da Lei Federal nº 4.320/64 para as 
finalidades a que se destinam.

§2º  Os desembolsos com aquisi-
ção de direitos do ativo imobilizado 
serão considerados investimentos 
nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, e da Lei nº 
9.457, de 05 de maio de 1997.

§3º  A mensagem que encaminhar 
a proposta orçamentária anual 
à Câmara Municipal será acom-
panhada de demonstrativos que 
informem os montantes dos orça-
mentos globais de cada uma das 
entidades referidas neste artigo 
com o detalhamento das fontes 
que financiarão suas despesas.

CAPÍTULO VII

DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL

Art. 47  O orçamento da segu-
ridade social compreenderá as 
dotações destinadas a atender 
as ações de saúde, previdência 
e assistência social; obedecerá 
ao disposto nos artigos 194 a 204 
da Constituição Federal e contará, 
dentre outros, com recursos pro-
venientes:
I – das contribuições sociais pre-
vistas constitucionalmente;
II – das Receitas Próprias dos ór-

gãos, entidades e fundos que in-
tegram o orçamento de que trata 
este artigo;
III – de transferência de recursos 
do orçamento fiscal do Município, 
sob forma de contribuições;
IV – de convênios ou transferên-
cias de recursos do Estado e/ou 
da União.

Parágrafo único.  Os recursos 
para atender as ações de que tra-
ta este artigo obedecerão aos va-
lores estabelecidos no Orçamento 
Fiscal.

Art. 48  A proposta orçamentária 
da seguridade social será, elabo-
rada pelas Unidades Orçamentá-
rias e os Conselhos dos respecti-
vos Fundos que irão acompanhar 
e avaliar a respectiva execução fí-
sica dos orçamentos, respeitando 
as prioridades definidas no artigo 
2º, desta Lei.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS 
ÀS DESPESAS
COM PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS

Art. 49  As despesas com pesso-
al e encargos sociais dos poderes 
Executivo e Legislativo serão fixa-
das observando-se ao disposto, 
nas normas constitucionais apli-
cáveis, Lei Complementar 101, de 
2000 e a legislação municipal em 
vigor.

Art. 50  O reajuste salarial dos ser-
vidores municipais deverá seguir 
os preceitos estabelecidos no art. 
37, inciso X, da Constituição Fe-
deral, e os artigos 18, 19, 20, 21 
e 71 da Lei complementar 101, de 
2000.
 
Art. 51  Para efeitos de atendi-
mento ao disposto no art.169, § 
1º, inciso II, e art. 37, incisos XII, 
e XIV, da Constituição Federal, os 
Poderes Executivo e Legislativo 
poderão propor projeto de lei vi-

sando revisão do sistema de pes-
soal de forma a:
I – melhorar a qualidade do ser-
viço público, mediante a valoriza-
ção do servidor municipal, reco-
nhecendo a função social do seu 
trabalho;
II – proporcionar desenvolvimento 
profissional dos servidores muni-
cipais, mediante a realização de 
programas de treinamento dos re-
cursos humanos;
III – proporcionar desenvolvimen-
to pessoal dos servidores muni-
cipais, mediante a realização de 
programas informativos, educati-
vos e culturais; 
V – melhorar as condições de 
trabalho, equipamentos e infra-
-estrutura, especialmente no que 
concerne à saúde, alimentação, 
segurança no trabalho e justa re-
muneração.

§1º  Observadas as disposições 
contidas nos artigos 49 e 50 des-
ta lei e demais disposições legais 
pertinentes, o Executivo e o Legis-
lativo poderão propor projetos de 
lei visando:
I – à reorganização dos planos de 
cargos, carreira e salários decor-
rentes da aplicação do disposto 
nos artigos, 18 Inciso III, e 50 In-
ciso III, da Lei Orgânica do Muni-
cípio; 
II – à concessão, absorção de 
vantagens e aumento de remune-
ração de servidores;
III – ao provimento de cargos e 
contratações de emergência, es-
tritamente necessárias respeita-
das e legislação municipal vigen-
te;

§2º  Para atingir os fins do caput 
deste artigo os poderes, executi-
vo e legislativo, implementarão as 
seguintes medidas, sem prejuízo 
de outras que se fizerem neces-
sárias:
I - continuidade da implantação do 
inciso XIV, do artigo 37, da Consti-
tuição Federal;
II - instituição de valor máximo de 
remuneração, para os servidores 
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dos Poderes Legislativo, e Execu-
tivo;

III - incremento da compensação 
financeira entre o Regime de Pre-
vidência do Município com os da 
União, Estados, outros municípios 
e Regime Geral;

IV - aumento da receita corrente lí-
quida, por meio do incremento das 
ações fiscais. 

Art. 52   As regras previstas nos 
artigos 49, 50 e 51 desta lei, es-
tendem-se ao Instituto Municipal 
de Previdência dos Servidores do 
Município de Chapadão do Sul. 

Art. 53  O disposto no § 1º do art. 
18 da Lei Complementar nº 101, 
de 2.000 aplica exclusivamente 
para fins de cálculo do limite da 
despesa total com pessoal inde-
pendente da legalidade ou valida-
de dos contratos.

Parágrafo único.  Não se conside-
ra como substituição de servidores 
e empregados públicos para efeito 
do caput, os contratos de terceiri-
zação a execução indireta de ativi-
dades que, simultaneamente:
I – sejam acessórios, instrumentos 
ou complementares, aos assuntos 
que constituem área e competên-
cia legal do órgão ou entidade:
II – não sejam a categorias fun-
cionais, abrangidas por plano de 
cargos do quadro pessoal do ór-
gão ou entidade, salvo expressa 
disposição legal em contrário, ou 
quando tratar de cargo ou catego-
ria extinto, total ou parcialmente.
 
Art. 54  A despesa com pessoal ati-
vo, inativo, pensionista e encargos 
sociais do Executivo não poderá 
exceder no exercício de 2011, ao 
limite de 54% (cinqüenta e quatro 
por cento) das respectivas recei-
tas correntes líquidas (RCL), con-
forme dispõe a alínea “b” do inciso 
III do artigo 20 da Lei Complemen-
tar nº 101 de 04/05/00.

§1º  Entende-se por receita cor-
rente líquida o somatório das re-
ceitas tributárias, de contribuição, 
patrimoniais, industriais, agrope-
cuárias, de serviços, transferên-
cias correntes e outras receitas 
correntes, e excluídas:
I – contribuição dos servidores 
para o custeio, de seu sistema de 
previdência e assistência social;
II – transferências voluntárias da 
União e do Estado.

§2º  A receita corrente líquida será 
apurada somando-se as receitas 
arrecadadas no mês em referên-
cia e nos onze meses anteriores, 
excluídas as duplicidades.

Art. 55  A verificação do cumpri-
mento do limite estabelecido no 
artigo anterior, será realizada ao 
final de cada bimestre.

Parágrafo único.  Na hipótese da 
despesa de pessoal exceder ao li-
mite de 54% no Executivo e 6% no 
Legislativo, aplicar-se-á o dispos-
to no parágrafo único do artigo 22 
da Lei Complementar nº 101/00.

Art. 56  Fica autorizada a Realiza-
ção de concursos públicos para to-
dos os poderes desde que sejam 
para suprir deficiência de mão-de-
-obra ou ampliação de serviços 
básicos do município observados 
os limites legais.  

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERA-
ÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBU-
TÁRIA NO MUNICÍPIO

Art. 57  Ocorrendo alterações, na 
legislação tributária em vigor, de-
correntes de lei aprovada até o tér-
mino deste exercício que implique 
acréscimo em relação à estimati-
va de receita constante do projeto 
de lei orçamentária, fica o Poder 
Executivo autorizado a proceder 
os devidos ajustes na execução 
orçamentária, observadas as nor-
mas previstas na Lei Federal nº 

4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 58  Os tributos poderão ser 
corrigidos monetariamente segun-
do a variação estabelecida pelo 
INPC (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor) do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca) ou outro indexador que venha 
a substituí-lo, mediante decreto do 
Poder Executivo.
 
Art. 59 O poder executivo provi-
denciará, a fim de assegurar a 
programação e arrecadação de 
recursos, revisões tributárias, vin-
culadas especialmente:
I – à revisão das isenções dos tri-
butos municipais, para manter o 
interesse público e a justiça fiscal, 
bem como minimizar situações de 
despesa com lançamentos e co-
brança de valores irrisórios;
II – à revisão da legislação sobre o 
uso do subsolo e do espaço aéreo 
da Cidade;
III – à adequação da legislação tri-
butária municipal em decorrência 
de alterações nas normas estadu-
ais e federais;
IV – à modernização dos procedi-
mentos de administração tributá-
ria, especialmente quanto ao uso 
dos recursos de informática;
V - ao controle da Circulação de 
Mercadorias e Serviços produzi-
dos e comercializados no Muni-
cípio, para efeitos de crescimen-
to do índice de participação no 
ICMS;
VI - às amostragens populacionais 
periódicas, visando à obtenção de 
ganhos maiores nos recursos do 
Fundo de Participação dos Mu-
nicípios – FPM, distribuídos em 
função de receita da União, do 
Imposto Sobre Produtos Industria-
lizados;
VII - continuidade à implemen-
tação de medidas tributárias de 
proteção à economia local, em 
especial, às cadeias tradicionais e 
históricas do município, geradoras 
de renda e trabalho; 
VIII – fiscalização e controle de 
renúncias fiscais condicionadas; e
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IX - atualização da planta genérica 
de valores do município e da pau-
ta de valores imobiliários

Art. 60  O Imposto sobre a Pro-
priedade Predial e Territorial Urba-
na – IPTU do exercício 2011 terá 
desconto de Trinta por cento do 
valor lançado para pagamento em 
cota única, e fica instituído bônus 
aos contribuintes que pagarem à 
vista ou parcelado o seu IPTU e 
Contribuição de Melhoria até o fi-
nal do ano conforme é definido na 
Lei 622, de 11 de junho de 2007 
que criou o “Programa Fidelidade 
em dia com o IPTU”.

Art. 61  Os tributos lançados e não 
arrecadados, inscritos em divida 
ativa, incluído o principal e os en-
cargos até o valor R$ 300,00 (tre-
zentos reais), na época do ajuiza-
mento da ação, não serão objeto 
de cobrança judicial, ante o prin-
cipio da economicidade e não se 
constitui em renuncia de receita 
para efeito do disposto no artigo 
14 da Lei Complementar n° 101, 
de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único.  Os incentivos 
para pagamento em cota única, 
ou com redução do numero de 
parcelas, bem como redução de 
juros e multas para recolhimento 
da Divida Ativa, e, ainda, a institui-
ção de bônus para os pagamentos 
a vista, por período fixado em Lei 
específica, também não se consti-
tuem em renúncia de receita face 
previsão constante Anexo II – Me-
tas Fiscais - Estimativa e Compen-
sação da Renuncia de Receita.
     
Art. 62  Na previsão da recei-
ta para o exercício financeiro de 
2011 serão observados os incenti-
vos e os benefícios estabelecidos 
por Leis Municipais de Isenções e, 
de incentivo à Industrialização, e 
ainda aquelas previstas no Códi-
go Tributário do Município confor-
me detalhado no Anexo II – Metas 
Fiscais – Demonstrativo da Esti-
mativa da Renúncia de Receita.

Art. 63  Os valores apurados nos 
artigos 60, 61 e 62 desta lei não 
serão considerados na previsão 
da receita de 2011, nas respecti-
vas rubricas orçamentárias.

Art. 64  O Município de Chapa-
dão do Sul poderá ampliar o prazo 
para pagamento de Tributos Ven-
cidos inscritos em Dívida Ativa, 
por meio de lei específica. 

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS
		
Art. 65  Os valores das metas fis-
cais, anexas, devem ser vistos 
como indicativo e, para tanto, fi-
cam admitidas variações de forma 
a acomodar a trajetória que as de-
termine até o envio do projeto de 
lei orçamentária de 2011 ao Legis-
lativo Municipal.

Parágrafo único.  Ficam automati-
camente revistas às previsões dos 
resultados orçamentário, nominal 
e primário, em conformidade com 
os valores previstos e fixados na 
Lei Orçamentária 2011.
		    
Art. 66 – Para os efeitos do dis-
posto no artigo 4º, § 2º da Lei 
Complementar nº 101/2000:

I - As Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado em relação 
à Receita Corrente Líquida, pro-
gramadas para 2011, poderão ser 
expandidas em até 6%, tomando-
-se por base as Despesas Obri-
gatórias de Caráter Continuado 
fixadas na Lei Orçamentária Anual 
para 2010, conforme demonstra-
do em Anexo desta Lei.

Art. 67  Para os efeitos do dispos-
to no artigo 16 da Lei Complemen-
tar nº 101/2000:
                           I – as especificações 
nele contidas integrarão o proces-
so administrativo de que trata o 
artigo 38 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, bem como os pro-

cedimentos de desapropriação de 
imóveis urbanos a que se refere o 
§ 3º do artigo 182 da Constituição 
Federal; 
II – entende-se como despesas 
irrelevantes, para fins do § 3º do 
art. 16 da Lei Complementar nº 
101/2000, aqueles cujo valor não 
ultrapasse, para bens de serviços, 
os limites dos incisos I e II do ar-
tigo 24 da Lei Nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e suas alterações.

Art. 68 Para efeito do disposto no 
artigo 42 da Lei Complementar nº 
101/2000:
I – considera-se contraída a obri-
gação no momento da formaliza-
ção do contrato administrativo ou 
instrumento congênere; e
II – no caso de despesas relati-
vas à prestação de serviços já 
existentes e destinados à manu-
tenção da Administração Pública, 
consideram-se compromissadas 
apenas às prestações cujo paga-
mento deva se verificar no exer-
cício financeiro, observado o cro-
nograma pactuado dando igual 
tratamento para os contratos de 
Obras.
             
Art. 69 Cabe a Secretaria Munici-
pal de Finanças e Planejamento a 
responsabilidade pela coordena-
ção da elaboração orçamentária 
de que trata esta lei.

Parágrafo único.  A Secretaria Mu-
nicipal de Finanças e Planejamen-
to determinará sobre:
I – o calendário das atividades 
para a elaboração dos orçamen-
tos;
II – a elaboração e a distribui-
ção do material que compõe as 
propostas parciais do Orçamen-
to Anual dos poderes legislativo 
e Executivo do Município, seus 
Órgãos, Autarquias, Fundações, 
Fundos e Sociedades de Econo-
mia Mista; e
III – as instruções para o devido 
preenchimento das propostas par-
ciais dos orçamentos de que trata 
esta lei.



Ano II - Edição 334 - Diário Oficial do Município - Chapadão do Sul-MS - 01 de Setembro de 2010 - Pág. 12

Art. 70 Todas as receitas realiza-
das e despesas efetuadas pela 
Administração Direta, pelas Au-
tarquias, pela Fundação e pelos 
Fundos Municipais integrantes do 
Orçamento Fiscal, incluídas as 
diretamente arrecadadas serão 
devidamente classificadas e con-
tabilizadas no mês em que ocorrer 
o respectivo ingresso.

Art. 71 São vedados quaisquer 
procedimentos, pelos ordenado-
res de despesas, que possibilitem 
a execução destas sem a compro-
vada e suficiente disponibilidade 
de dotação orçamentária.

Parágrafo único.  Serão registra-
dos, no âmbito de cada órgão, 
todos os atos e fatos relativos à 
gestão orçamentária, financeira 
efetivamente ocorridas, sem pre-
juízo das disponibilidades e provi-
dências derivadas da inobservân-
cia do caput deste artigo.
Art. 72 A execução do orçamento 
da despesa obedecerá, dentro de 
cada Projeto, Atividade ou Ope-
rações Especiais, a dotação fixa-
da para cada Grupo de Natureza 
de Despesas ou Modalidade de 
Aplicação, com apropriação dos 
gastos nos respectivos elemen-
tos de que trata a Portaria STN nº 
163/2001.

Parágrafo Único – A transposição, 
o remanejamento ou a transferên-
cia de recursos de um Grupo de 
Natureza de Despesas/Modalida-
de de Aplicação para outro, den-
tro de cada Projeto, Atividade ou 
Operações Especiais, poderá ser 
feita por Decreto do Prefeito Mu-
nicipal no âmbito do Poder Execu-
tivo e por Decreto Legislativo do 
Presidente da Câmara no âmbito 
do Poder Legislativo (art. 167, VI 
da Constituição Federal).

Art. 73 Os recursos provenientes 
de convênios repassados pelo 
Município deverão ter sua aplica-
ção comprovada mediante presta-
ção de contas à Secretaria Muni-

cipal de Finanças e Planejamento. 

Art. 74 A Secretaria Municipal de 
Finanças e Planejamento divul-
gará, no prazo de vinte dias após 
a publicação da lei Orçamentária 
Anual, o Quadro de Detalhamen-
to da Despesa – QDD, especifi-
cando-o por atividades, projetos 
e operações especiais em cada 
unidade orçamentária contidos no 
Orçamento Fiscal e demais nor-
mas para a execução orçamentá-
ria.

Art. 75 Os recursos decorrentes 
de emendas que ficarem sem 
despesas correspondentes ou al-
terem os valores da receita orça-
mentária, poderão ser utilizados 
mediante créditos suplementares 
e especiais com prévia e específi-
ca autorização legislativa, nos ter-
mos do § 8º do art. 166, da Cons-
tituição Federal.

Art. 76 Serão considerados legais 
as despesas com multas e juros 
pelo eventual atraso no pagamen-
to de compromissos assumidos, 
motivado por insuficiência de te-
souraria.

Art. 77 O chefe do Poder Executi-
vo Municipal está autorizado a as-
sinar convênios com os Governos 
Federais, Estaduais e Municipais, 
através de seus órgãos da admi-
nistração direta e indireta para re-
alização de obras ou serviços de 
competência do Município ou não 
em Parcerias ou outras.

Art. 78 Se o Projeto de Lei Or-
çamentária não for encaminha-
do para sanção do Prefeito até o 
primeiro dia de janeiro de 2011, 
a programação dele constante 
poderá ser executada em cada 
mês, até o limite de 1/12 (um doze 
avos) do total de cada Unidade 
Orçamentária, enquanto não se 
completar o ato sancionatório.
   
Art. 79 Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação.

Chapadão do Sul – MS, 28 de Ju-
lho de 2010.

Jocelito Krug
Prefeito Municipal

LEI Nº 802,  DE 01 DE SETEM-
BRO DE 2010.

“Autoriza o Poder Executivo Muni-
cipal a abrir Crédito Especial que 
menciona e dá outras providên-
cias”. 

O Prefeito Municipal de Chapadão 
do Sul, Estado de Mato Grosso do 
Sul, no uso de suas atribuições le-
gais,
Faz saber que a Câmara Munici-
pal aprovou e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte LEI:
Art. 1º  Fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a abrir Cré-
dito Adicional Especial no valor 
de R$ 16.500,00 (Dezesseis mil e 
quinhentos reais), no Orçamento 
Programa do Município, em vigor, 
conforme discriminado:

Órgão: 40 – Secretaria Municipal 
de Assistência Social
Unidade: 40.102 – Fundo Munici-
pal de Assistência Social 
Função: 08 – Assistência Social  
Subfunção: 244 – Assistência Co-
munitária
Programa: 0008 – Assistência a 
Comunidade Geral
Projeto/Atividade: 2XXX – Cons-
trução e Reforma de Parquinho 
Infantil

Fonte de recurso: 001 – Recurso 
Municipal
Elemento de despesa: 33.90.39 
– O. Serv. de Terceiros – Pessoa 
Jurídica	 R$ 1.500,00

Fonte de recurso: 002 – Recurso 
Estadual
Elemento de despesa: 33.90.39 
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– O. Serv. de Terceiros – Pessoa 
Jurídica	 R$ 15.000,00
					   
Total		  R$ 16.500,00

Art. 2º  Os recursos destinados 
para dar cobertura a esse Crédito 
Especial, serão  provenientes dos 
constantes do inciso III do § 1º do 
artigo 43 da Lei 4.320/64.
Art. 3º  Esta Lei entrará em vigor 
na data da sua publicação.

Chapadão do Sul – MS, 01 de se-
tembro de 2010.

JOCELITO KRUG
Prefeito Municipal

LEI Nº 803, DE 01 DE SETEM-
BRO DE 2010.

“Altera dispositivo da Lei nº 233, 
de 14 de março de 1996 – Código 
de Parcelamento do Solo Urbano 
de Chapadão do Sul e dá outras 
providências”.

O Prefeito Municipal de Chapadão 
do Sul, Estado de Mato Grosso do 
Sul, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, 
Faz saber que a Câmara Munici-
pal aprovou  e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte LEI:
Art. 1º O Artigo 6º da Lei nº 233/96 
passa a vigorar com a seguinte re-
dação:
“ Art. 6º ...
§ 1º – É permitido o fracionamen-
to de área livre de imóvel com 
construção e projeto técnico de-
vidamente aprovado pela Prefei-
tura Municipal, desde que referida 
área remanescente tenha no mí-
nimo 180 m² (cento e oitenta me-
tros quadrados) de superfície e 04 
(quatro) metros livres para via de 
circulação.
§ 2º - Para construções já existen-
tes será permitido o fracionamen-

to do terreno com metragem míni-
ma de 150 m² (cento e cinqüenta 
metros quadrados).
§ 3º Os interessados em regula-
rizar o fracionamento mencionado 
no parágrafo 2º deverão protoco-
lar requerimento junto a Secreta-
ria Municipal de Obras, no prazo 
de 60 (sessenta) dias a partir da 
publicação da presente Lei, e te-
rão prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, a contar da data de protoco-
lo,  para dar entrada no projeto de 
regularização do imóvel.”
Art. 2º O Artigo 40 da Lei nº 233/96 
passa a vigorar com a seguinte re-
dação:
“ Art. 40 ...
§ 1º O limite máximo de edificação 
para construção será de até 80% 
(oitenta por cento) do tamanho do 
lote, devendo permanecer 20% 
(vinte por cento) sem calçamento 
ou edificação, como respeito ao 
meio ambiente, mesmo em se tra-
tando de área a ser destinada ao 
comércio e indústria.
§ 2º As áreas já edificadas até a 
data da publicação da presen-
te lei, para devida regularização, 
deverão cumprir as exigências 
especificadas no §3º, do Art. 6º, 
da Lei nº 233/96, bem como efe-
tuar a compensação da área sem 
construção ou calçamento com a 
aquisição e averbação de outro 
imóvel ou o pagamento,  à título 
de indenização, correspondente a 
2% (dois por cento) da avaliação 
imobiliária, que será aplicada em 
ações de proteção e conservação 
do meio ambiente.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor 
na data da sua publicação,  fican-
do revogadas as disposições em 
contrário.

Chapadão do Sul – MS, 01 de Se-
tembro de 2010.

			 

JOCELITO  KRUG
Prefeito Municipal

LEI Nº 804, DE 01 DE SETEM-
BRO DE 2010.

“Autoriza o Poder Executivo Muni-
cipal a cultivar as plantas que es-
pecifica, em pontos estratégicos 
do Município de Chapadão do Sul 
e dá outras providências”.

O Prefeito Municipal de Chapadão 
do Sul, Estado de Mato Grosso do 
Sul, no uso de suas atribuições 
que lhe conferidas por Lei,

Faz saber que a Câmara Munici-
pal aprovou e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte LEI:

Art.1º Fica o Poder Executivo Mu-
nicipal autorizado a cultivar plantas 
como crotalária (Crotalaria juncea 
L), citronela (Citronella Cymbopo-
gom nardus), neem (azadirachta 
indica-jus) entre outras, conside-
radas combatentes ao aedes ae-
gypti, em pontos públicos estraté-
gicos do Município de Chapadão 
do Sul, como praças, parques li-
neares, rotatórias, bem como para 
ornamentar prédios públicos e de-
mais localidades públicas próprias 
para o cultivo das mesmas.

§1º – As plantas consideradas 
combatentes ao aedes aegypti 
aludidas no caput deste artigo, de-
vem ser definidas de acordo com 
critérios estabelecidos, quando da 
regulamentação desta Lei, após 
um vasto estudo técnico realizado 
pelo Órgão Competente do Poder 
Executivo. 

§2º – Fica o Poder Executivo auto-
rizado a realizar parcerias para o 
desenvolvimento dos estudos es-
pecializados referentes às plantas 
abrangidas nesta Lei. 

Art.2º O Executivo Municipal fica 
autorizado a promover campa-
nhas de conscientização sobre a 
relevância da utilização das referi-
das plantas no combate à dengue.

Art. 3º  Esta Lei entrará em vigor 
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na data de sua publicação.

Chapadão do Sul-MS, 01 de Se-
tembro de 2010.

JOCELITO KRUG
Prefeito Municipal

Resultado de Licitação
Processo n.º 200/2010

Pregão Presencial nº 029/2010
O objeto contratação de empresa 
no ramo pertinente, para a aqui-
sição de aparelhos de ar condi-
cionado, tipo split, destinados ao 
novo Hospital Municipal, em aten-
dimento a Secretaria Municipal de 
Saúde 
D o t a ç ã o
35.102 – Fundo Municipal de Saú-
de de Chapadão do Sul
10.302.0032.2107 – Implantação 
e Manutenção do Hospital Munici-
pal de Chapadão do Sul
4.4.90.52 – 002 Equipamentos e 
Material Permanente
 Diante da inexistência de lici-
tantes interessados, o Pregoei-
ro declarou DESERTA a Sessão 
Pública do Pregão Presencial nº 
029/2010, deliberando pela sua 
repetição, sendo marcada a nova 
data para o pleito dia 16 de setem-
bro de 2010 às 09h00min.
Paulo César Benatti
Presidente da Comissão de Lici-
tação

Estado de Mato 
Grosso do Sul

Prefeitura Municipal de Chapadão do Sul

Avenida Seis nº 706 

Fone/fax: 
(0xx67) 3562-5680

Cep: 79560-000

Site: 
www.chapadaodosul.ms.gov.br

 
Email: dosul@chapadaodosul.ms.gov.br
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M
ês

N
ivel/

A
B

C
D

E
F

G
H

I
A

no
R

ef
jan/03

M
A

G
 - I

440,00
453,20

466,40
479,60

492,80
506,00

519,20
532,40

545,60
558,80

572,00
abr/03

11,72%
491,57

506,32
521,06

535,81
550,56

565,30
580,05

594,80
609,54

624,29
639,04

abr/04
9%

535,81
551,88

567,96
584,03

600,11
616,18

632,25
648,33

664,40
680,48

696,55
m

ai/05
8%

578,67
596,03

613,39
630,75

648,11
665,47

682,84
700,20

717,56
734,92

752,28
abr/06

3%
596,03

613,92
631,80

649,68
667,56

685,44
703,32

721,20
739,08

756,96
774,84

m
ai/06

3%
613,92

632,33
650,75

669,17
687,58

706,00
724,42

742,84
761,25

779,67
798,09

abr/07
4%

638,47
657,63

676,78
695,93

715,09
734,24

753,40
772,55

791,70
810,86

830,01
abr/08

6%
676,78

697,08
717,39

737,69
757,99

778,30
798,60

818,90
839,21

859,51
879,81

abr/09
6%

717,39
738,91

760,43
781,95

803,47
824,99

846,52
868,04

889,56
911,08

932,60
abr/10

3%
738,91

761,08
783,24

805,41
827,58

849,74
871,91

894,08
916,25

938,41
960,58

jan/03
M

A
G

 -  II
660,00

679,80
699,60

719,40
739,20

759,00
778,80

798,60
818,40

838,20
858,00

abr/03
11,72%

737,35
759,47

781,59
803,71

825,83
847,95

870,08
892,20

914,32
936,44

958,56
abr/04

9%
803,71

827,83
851,94

876,05
900,16

924,27
948,38

972,49
996,60

1.020,72
1.044,83

m
ai/05

8%
868,01

894,05
920,09

946,13
972,17

998,21
1.024,25

1.050,29
1.076,33

1.102,37
1.128,41

abr/06
3%

894,05
920,87

947,69
974,52

1.001,34
1.028,16

1.054,98
1.081,80

1.108,62
1.135,44

1.162,27
m

ai/06
3%

920,87
948,50

976,12
1.003,75

1.031,38
1.059,00

1.086,63
1.114,26

1.141,88
1.169,51

1.197,13
abr/07

4%
957,71

986,44
1.015,17

1.043,90
1.072,63

1.101,36
1.130,09

1.158,83
1.187,56

1.216,29
1.245,02

abr/08
6%

1.015,17
1.045,63

1.076,08
1.106,54

1.136,99
1.167,45

1.197,90
1.228,36

1.258,81
1.289,27

1.319,72
abr/09

6%
1.076,08

1.108,36
1.140,64

1.172,93
1.205,21

1.237,49
1.269,77

1.302,06
1.334,34

1.366,62
1.398,90

abr/10
3%

1.108,36
1.141,61

1.174,86
1.208,12

1.241,37
1.274,62

1.307,87
1.341,12

1.374,37
1.407,62

1.440,87

jan/03
M

A
G

 - III
704,00

725,12
746,24

767,36
788,48

809,60
830,72

851,84
872,96

894,08
915,20

abr/03
11,72%

786,51
810,10

833,70
857,29

880,89
904,49

928,08
951,68

975,27
998,87

1.022,46
abr/04

9%
857,29

883,01
908,73

934,45
960,17

985,89
1.011,61

1.037,33
1.063,05

1.088,76
1.114,48

m
ai/05

8%
925,88

953,65
981,43

1.009,21
1.036,98

1.064,76
1.092,54

1.120,31
1.148,09

1.175,87
1.203,64

abr/06
3%

953,65
        

982,26
        

1.010,87
     

1.039,48
     

1.068,09
     

1.096,70
     

1.125,31
     

1.153,92
     

1.182,53
     

1.211,14
1.239,75

m
ai/06

3%
982,26

        
1.011,73

     
1.041,20

     
1.070,67

     
1.100,14

     
1.129,60

     
1.159,07

     
1.188,54

     
1.218,01

     
1.247,48

1.276,94
abr/07

4%
1.021,55

     
1.052,20

     
1.082,85

     
1.113,49

     
1.144,14

     
1.174,79

     
1.205,43

     
1.236,08

     
1.266,73

     
1.297,37

1.328,02
abr/08

6%
1.082,85

     
1.115,33

     
1.147,82

     
1.180,30

     
1.212,79

     
1.245,28

     
1.277,76

     
1.310,25

     
1.342,73

     
1.375,22

1.407,70
abr/09

6%
1.147,82

     
1.182,25

     
1.216,69

     
1.251,12

     
1.285,56

     
1.319,99

     
1.354,43

     
1.388,86

     
1.423,30

     
1.457,73

1.492,16
abr/10

3%
1.182,25

1.217,72
1.253,19

1.288,66
1.324,12

1.359,59
1.395,06

1.430,53
1.465,99

1.501,46
1.536,93

jan/03
M

A
G

 - IV
748,00

770,44
792,88

815,32
837,76

860,20
882,64

905,08
927,52

949,96
    

972,40
    

abr/03
11,72%

835,67
860,74

885,81
910,88

935,95
961,02

986,09
1.011,16

1.036,23
1.061,30

1.086,37
abr/04

9%
910,88

938,20
965,53

992,85
1.020,18

1.047,51
1.074,83

1.102,16
1.129,49

1.156,81
1.184,14

m
ai/05

8%
983,75

1.013,26
1.042,77

1.072,28
1.101,80

1.131,31
1.160,82

1.190,33
1.219,84

1.249,36
1.278,87

abr/06
3%

1.013,26
     

1.043,66
     

1.074,05
     

1.104,45
     

1.134,85
     

1.165,25
     

1.195,64
     

1.226,04
     

1.256,44
     

1.286,84
1.317,24

m
ai/06

3%
1.043,66

     
1.074,97

     
1.106,27

     
1.137,58

     
1.168,89

     
1.200,20

     
1.231,51

     
1.262,82

     
1.294,13

     
1.325,44

1.356,75
abr/07

4%
1.085,40

     
1.117,96

     
1.150,53

     
1.183,09

     
1.215,65

     
1.248,21

     
1.280,77

     
1.313,34

     
1.345,90

     
1.378,46

1.411,02
abr/08

6%
1.150,53

     
1.185,04

     
1.219,56

     
1.254,07

     
1.288,59

     
1.323,10

     
1.357,62

     
1.392,14

     
1.426,65

     
1.461,17

1.495,68
abr/09

6%
1.219,56

     
1.256,14

     
1.292,73

     
1.329,32

     
1.365,90

     
1.402,49

     
1.439,08

     
1.475,66

     
1.512,25

     
1.548,84

1.585,42
abr/10

3%
1.256,14

     
1.293,83

     
1.331,51

     
1.369,20

     
1.406,88

     
1.444,57

     
1.482,25

     
1.519,93

     
1.557,62

     
1.595,30

1.632,99
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M
ês

N
ivel/

A
no

R
ef

jan/03
M

A
G

 - I
1.496,00

1.540,88
1.585,76

1.630,64
1.675,52

1.720,40
1.765,28

1.810,16
1.855,04

1.899,92
1.944,80

abr/03
11,72%

1.671,33
1.721,47

1.771,61
1.821,75

1.871,89
1.922,03

1.972,17
2.022,31

2.072,45
2.122,59

2.172,73
abr/04

9%
1.821,75

1.876,40
1.931,06

1.985,71
2.040,36

2.095,01
2.149,67

2.204,32
2.258,97

2.313,62
2.368,28

m
ai/05

8%
1.967,49

2.026,52
2.085,54

2.144,57
2.203,59

2.262,61
2.321,64

2.380,66
2.439,69

2.498,71
2.557,74

abr/06
3%

2.026,52
2.087,31

2.148,11
2.208,90

2.269,70
2.330,49

2.391,29
2.452,08

2.512,88
2.573,68

2.634,47
m

ai/06
3%

2.087,31
2.149,93

2.212,55
2.275,17

2.337,79
2.400,41

2.463,03
2.525,65

2.588,27
2.650,89

2.713,50
abr/07

4%
2.170,80

2.235,93
2.301,05

2.366,18
2.431,30

2.496,42
2.561,55

2.626,67
2.691,80

2.756,92
2.822,04

abr/08
6%

2.301,05
     

2.370,08
     

2.439,12
     

2.508,15
     

2.577,18
     

2.646,21
     

2.715,24
     

2.784,27
     

2.853,30
     

2.922,34
2.991,37

abr/09
6%

2.439,12
     

2.512,29
     

2.585,46
     

2.658,64
     

2.731,81
     

2.804,98
     

2.878,16
     

2.951,33
     

3.024,50
     

3.097,68
3.170,85

abr/10
3%

2.512,29
     

2.587,66
     

2.663,03
     

2.738,39
     

2.813,76
     

2.889,13
     

2.964,50
     

3.039,87
     

3.115,24
     

3.190,61
3.265,98

M
ês

N
ivel/

A
no

R
ef

jan/03
M

A
G

 - II
1.645,60

1.694,97
1.744,34

1.793,70
1.843,07

1.892,44
1.941,81

1.991,18
2.040,54

2.089,91
2.139,28

abr/03
11,72%

1.838,46
1.893,62

1.948,77
2.003,93

2.059,08
2.114,23

2.169,39
2.224,54

2.279,70
2.334,85

2.390,00
abr/04

9%
2.003,93

2.064,04
2.124,16

2.184,28
2.244,40

2.304,52
2.364,63

2.424,75
2.484,87

2.544,99
2.605,10

m
ai/05

8%
2.164,24

2.229,17
2.294,09

2.359,02
2.423,95

2.488,88
2.553,80

2.618,73
2.683,66

2.748,59
2.813,51

abr/06
3%

2.229,17
2.296,04

2.362,92
2.429,79

2.496,67
2.563,54

2.630,42
2.697,29

2.764,17
2.831,04

2.897,92
m

ai/06
3%

2.296,04
2.364,92

2.433,80
2.502,69

2.571,57
2.640,45

2.709,33
2.778,21

2.847,09
2.915,97

2.984,86
abr/07

4%
2.387,88

2.459,52
2.531,16

2.602,79
2.674,43

2.746,07
2.817,70

2.889,34
2.960,98

3.032,61
3.104,25

abr/08
6%

2.531,16
     

2.607,09
     

2.683,03
     

2.758,96
     

2.834,90
     

2.910,83
     

2.986,77
     

3.062,70
     

3.138,63
     

3.214,57
3.290,50

abr/09
6%

2.683,03
     

2.763,52
     

2.844,01
     

2.924,50
     

3.004,99
     

3.085,48
     

3.165,97
     

3.246,46
     

3.326,95
     

3.407,44
3.487,93

abr/10
3%

2.763,52
     

2.846,42
     

2.929,33
     

3.012,23
     

3.095,14
     

3.178,05
     

3.260,95
     

3.343,86
     

3.426,76
     

3.509,67
3.592,57
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